
concedidas na renegociação e; e) aos custos de recuperação.
 A Política de Gestão de Risco de Crédito defi ne claramente as diretrizes no tocante a adoção de medidas 

corretivas e de planos de ação que possibilitem a identifi cação e mitigação de possíveis perdas ou riscos de 
crédito. A política aplicada pelo Banco fundamenta-se na exigência de garantias compatíveis com o risco de 
contraparte e pela seleção de clientes que apresentem capacidade fi nanceira para honrar os compromissos de 
crédito contratados.

 O processo de tomada de decisões e a defi nição da política de crédito garantem maior efi ciência e otimização 
das oportunidades de negócios. Para a concessão de crédito, tanto no varejo como no atacado, as decisões são 
avaliadas em comitê de acordo com os limites de alçada e análise econômico-fi nanceira do cliente, visando 
garantir a criteriosa observação do risco das operações.

e) Estrutura de Gerenciamento de Capital
 A estrutura do Conglomerado Rendimento para gerenciamento e monitoramento contínuo de capital, possibilita 

identifi car a capacidade do Patrimônio de Referência em suportar, nos períodos futuros, todos os riscos que 
possam advir dos negócios realizados no Grupo, com a alavancagem dos respectivos portfólios, através de 
mecanismos que permitem a preservação do capital em níveis superiores aos requeridos e em conformidade 
com o ambiente normativo regulatório.

 Com o objetivo de mensurar os riscos não previstos nas metodologias de cálculo padronizadas, são realizadas 
simulações de cenários de estresse para avaliação de fontes para manutenção do nível de capital, através da 
utilização de ferramentas específi cas de controle e práticas de mercado.

 A estratégia de negócios da organização está registrada no Plano Trienal de Capital, aprovado pela Alta 
Administração, por meio da realização de projeções do índice de Basileia e de simulações de cenários de 
estresse, em que são considerados os riscos não previstos nas metodologias de cálculo.

 Nesse Plano de Capital são contempladas as expectativas do triênio, com base no Conglomerado Prudencial, 
através de projeções de receitas, despesas e das posições patrimoniais, estimando-se a compatibilidade futura 
do índice de Basileia.

f) Prevenção à “Lavagem” de Dinheiro e Combate ao Financiamento do Terrorismo
 O Banco Rendimento conta com instrumentos de controle, políticas, normas, processos e sistemas específi cos 

de monitoramento nas operações com clientes, fornecedores e parceiros, através de seus produtos e serviços, 
a fi m de prevenir, detectar, evitar e combater a “lavagem” de dinheiro oriunda de atividades ilícitas, inclusive 
aquelas ligadas aos casos de corrupção e terrorismo.

 A participação frequente da Administração, na prevenção e detecção à “lavagem” de dinheiro e ao combate ao 

fi nanciamento do terrorismo, assegura a sinergia entre as diversas áreas de negócios e controle e o contínuo 

acompanhamento das atividades realizadas no grupo, com a defi nição de políticas aderentes às melhores 

práticas nacionais e internacionais, visando evitar o uso da estrutura do Grupo para fi ns ilícitos.

g) Responsabilidade Socioambiental
 A gestão do Risco Socioambiental no Banco Rendimento estabelece princípios, diretrizes e procedimentos e 

defi ne ações mitigadoras nos negócios realizados no Grupo, nas relações de trabalho e com o mercado, clientes, 

fornecedores e público interno, nos termos defi nidos na Resolução nº 4.327/14 do CMN, bem como os 

procedimentos da Lei Anticorrupção descritos na Política de Responsabilidade Socioambiental, dando ênfase 

aos padrões de conduta e código de ética.

 Os mecanismos de gestão das práticas de controle, identifi cação e mitigação de perdas associadas aos riscos 

socioambientais, principalmente na concessão de crédito, encontram-se devidamente defi nidos com base em 

estratégias e diretrizes aprovadas pela Diretoria e visam disseminar procedimentos que devem ser observados 

por todo corpo funcional no relacionamento com clientes, parceiros e fornecedores, possibilitando a efetiva 

aplicabilidade nas relações de negócios.

h) Risco Reputacional
 A gestão do risco reputacional no Banco tem por objetivo estabelecer níveis adequados de supervisão sobre 

possíveis impactos econômicos, negativos, na condução dos negócios para os quais estão envolvidos o corpo 

funcional, parceiros, clientes e acionistas.

 A política e os procedimentos bem como o monitoramento e identifi cação desse risco tem como premissa a 

percepção da primeira linha de defesa, reportada para a área de gestão de riscos e compliance, visando 

possibilitar a adoção de medidas mitigatórias e tornar mais efi ciente o controle e a supervisão do risco 

reputacional, a fi m de defi nir o alcance, a gestão e o controle desses riscos e o alinhamento às expectativas dos 

grupos de interesse e sua aderência aos requerimentos legais.

i) Risco de Segurança Cibernética
 A área de Segurança da Informação trabalha continuamente para melhorar a estratégia de Segurança 

Cibernética e Proteção de Dados, de forma a mitigar os riscos e proteger a empresa e seus clientes de ameaças 
e vulnerabilidades que possam comprometer a confi dencialidade, disponibilidade e integridade das informações.

 A área tem como prioridade seguir regulamentações e aplicar as melhores práticas de segurança cibernética, 
para prevenir ataques em infraestrutura de TI e sistemas, com monitoramento contínuo do ambiente de 
tecnologia e avaliações periódicas de ameaças e de controles relacionados à segurança cibernética.

27. Limites operacionais
 O Patrimônio de Referência mínimo requerido para o RWA está a seguir demonstrado, de acordo com os normativos 

em vigor:
 2018 2017
Patrimônio de Referência - PR ......................................................................................  291.655 265.634
Ativo Ponderado pelo Risco ..........................................................................................  2.052.778 2.270.807
Risco de crédito - RWACPAD ..................................................................................................  1.437.999 1.452.029
Risco de mercado - RWAMPAD...............................................................................................  71.847 291.132
Risco de exposição cambial - RWACAM ................................................................................  47.162 271.568
Risco de taxas de juros - RWAJUR1 .......................................................................................  1.322 1.310
Risco de cupom de moedas - RWAJUR2 ................................................................................  23.363 18.255
Risco operacional - RWAOPAD ...............................................................................................  542.932 527.645
Patrimônio de Referência mínimo requerido para o RWA ......................................  177.052 210.050
Margem sobre o PR considerando a RBAN ...................................................................  113.922 54.302

 O índice de Basileia na data base de 31 de dezembro de 2018, para o Conglomerado Prudencial, apurado de acordo 
com o estabelecido nas Resoluções nºs 4.192/13 e 4.193/13, concentrou-se em 14,21% (11,70% em 2017).

28. Eventos subsequentes
 Em 24 de janeiro de 2019 houve aumento de capital no montante de R$ 122.630 mil, sendo R$ 77.999 mil realizados 

pela incorporação de reserva de lucros e R$ 44.631 mil de aporte.
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Aos Acionistas e aos Administradores do
Banco Rendimento S.A.
São Paulo – SP

Opinião
Examinamos as demonstrações fi nanceiras do Banco Rendimento S.A. (“Banco”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos 
de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira do Banco Rendimento S.A. em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de suas 
operações e os seus respectivos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil - BACEN.

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações fi nanceiras”. Somos independentes em relação ao Banco, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras e o relatório do auditor
A Administração do Banco é responsável por essas outras informações que compreendem o relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras não abrange o relatório da Administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras, nossa responsabilidade é a de ler o relatório da Administração 
e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações fi nanceiras ou com 

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
Exercícios fi ndos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em milhares de reais)

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse 
fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações fi nanceiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade do Banco de 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar o Banco 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações fi nanceiras.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações fi nanceiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se 

causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 

obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados nas circunstâncias, mas, não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos 
controles internos do Banco.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela Administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional do Banco. Se concluirmos que 
existe uma incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar o Banco a não mais se manter em continuidade 
operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações, e 
se as demonstrações fi nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles 
internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 25 de fevereiro de 2019.

ERNST & YOUNG Dario Ramos da Cunha
Auditores Independentes S.S. Contador
CRC-2SP034519/O-6 CRC-1SP214144/O-1
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As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

  Exercícios
 Notas 2º Semestre 2018 2017
Receitas da intermediação fi nanceira ...............  23 30 24
 Resultado de títulos e valores mobiliários ..............  23 30 24

Resultado bruto da intermediação fi nanceira ..  23 30 24

Outras receitas/despesas operacionais ............  27.319 53.547 51.202
 Outras despesas administrativas ............................ 10 (47) (79) (83)
 Despesas tributárias ................................................ 11 (823) (1.568) (1.435)
 Resultado de participações 
  em controladas e coligadas................................... 7 21.241 40.196 38.389
 Outras receitas operacionais ................................... 12 7.475 15.525 14.352
 Outras despesas operacionais.................................  (527) (527) (21)

Resultado operacional ..........................................  27.342 53.577 51.226

Resultado antes da tributação 
 sobre o lucro e participações ............................  27.342 53.577 51.226

Lucro líquido do semestre/exercício..................  27.342 53.577 51.226

Quantidade de ações .............................................  352.000 352.000 352.000

Lucro líquido por ação...........................................  77,68 152,21 145,53
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

  Exercícios
PASSIVO Notas 2018 2017
Circulante............................................................................   686 663
Outras obrigações .............................................................  8 686 663
Fiscais e previdenciárias .......................................................   635 648
Diversas.................................................................................   51 15
Exigível a longo prazo ......................................................   254 294
Outras obrigações .............................................................   254 294
Diversas.................................................................................   254 294
Patrimônio líquido .............................................................  9 275.920 244.963
Capital..................................................................................   164.883 164.883
 De domiciliados no País......................................................   164.883 164.883
Reserva de capital.............................................................   231 231
Reserva de lucros ..............................................................   110.808 79.853
Ajuste de avaliação patrimonial ....................................   (2) (4)
Total do passivo .................................................................   276.860 245.920

 2º Semestre Exercícios
   2018 2018 2017
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido ajustado do semestre/exercício ......................... 6.164 13.443 12.841
Lucro líquido do exercício ..................................................................... 27.343 53.577 51.226
Ajustes para reconciliar o lucro ao caixa líquido ................... (21.179) (40.134) (38.385)
Resultado de participações em coligadas e controladas .................. (21.241) (40.196) (38.389)
Provisões/reversões operacionais ....................................................... 62 62 4
Variação de ativos e passivos ....................................................... 56 (192) 157
Redução/(aumento) em títulos e valores mobiliários ........................ 157 (76) 79
Redução/(aumento) em outros créditos .............................................. 2.070 (38) 6
(Redução)/aumento em outras obrigações ......................................... (2.171) (78) 72
Caixa líquido gerado em atividades operacionais .................. 6.220 13.251 12.998
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Dividendos recebidos ........................................................................... 4.100 9.370 170
Caixa líquido gerado em atividades de investimentos .......... 4.100 9.370 170
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos
Pagamento de juros sobre o capital próprio ....................................... (6.217) (13.522) (13.190)
Pagamento de dividendos .................................................................... (4.100) (9.100) -
Caixa líquido (aplicado) nas atividades de fi nanciamentos . (10.317) (22.622) (13.190)
(Redução) em caixa e equivalentes de caixa ........................... 3 (1) (22)
Demonstração da variação de caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início do semestre/exercício ........ 1 5 27
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do semestre/exercício ......... 4 4 5
(Redução) em caixa e equivalentes de caixa ........................... 3 (1) (22)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

  Reserva de Reservas de Lucros Ajuste de valor Lucros 
 Capital Capital Legal Outras Patrimonial de controlada Acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2016 ............................  164.883 231 4.285 37.532 (32) - 206.899
Lucro líquido do exercício .................................................  - - - - - 51.226 51.226
Ajustes de avaliação patrimonial .....................................  - - - - 28 - 28
Constituição de reserva legal ...........................................  - - 2.561 - - (2.561) -
Constituição de reserva especial de lucros ......................  - - - 35.475 - (35.475) -
Juros sobre o capital próprio ............................................  - - - - - (13.190) (13.190)
Saldos em 31 de dezembro de 2017 ............................  164.883 231 6.846 73.007 (4) - 244.963
Lucro líquido do exercício .................................................  - - - - - 53.577 53.577
Ajustes de avaliação patrimonial .....................................  - - - - 2 - 2
Constituição de reserva legal ...........................................  - - 2.679 - - (2.679) -
Constituição de reserva especial de lucros ......................  - - - 37.376 - (37.376) -
Distribuição de dividendos................................................  - - - (9.100) - - (9.100)
Juros sobre o capital próprio ............................................  - - - - - (13.522) (13.522)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 ............................  164.883 231 9.525 101.283 (2) - 275.920
Saldos em 30 de junho de 2018 ...................................  164.883 231 8.158 85.625 (9) - 258.888
Lucro líquido do semestre .................................................  - - - - - 27.342 27.342
Ajustes de avaliação patrimonial .....................................  - - - - 7 - 7
Constituição de reserva legal ...........................................  - - 1.367 - - (1.367) -
Constituição de reserva especial de lucros ......................  - - - 19.758 - (19.758) -
Distribuição de dividendos................................................  - - - (4.100) - - (4.100)
Juros sobre o capital próprio ............................................  - - - - - (6.217) (6.217)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 ............................  164.883 231 9.525 101.283 (2) - 275.920

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
Exercícios fi ndos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos  em milhares de reais)

Balanços Patrimoniais
em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em milhares de reais)

Relatório da Administração

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios fi ndos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 e Semestre fi ndo em 31 de Dezembro de 2018 
(Valores expressos  em milhares de reais)

Demonstração dos Resultados
Exercícios fi ndos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017
e Semestre fi ndo em 31 de Dezembro de 2018
(Valores expressos  em milhares de reais, exceto lucro líquido por ação)

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Exercícios fi ndos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017
e Semestre fi ndo em 31 de Dezembro de 2018
(Valores expressos  em milhares de reais)

1. Contexto operacional
A Rendimento Holding (“Instituição”) é uma sociedade anônima de capital fechado que tem como 
objeto social exclusivo, a participação societária em instituições fi nanceiras e demais instituições 
autorizadas a funcionar pelo Bacen.
2. Apresentação das demonstrações fi nanceiras
As demonstrações fi nanceiras são de responsabilidade da Administração e foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, a partir das diretrizes contábeis defi nidas 
pela Lei das Sociedades por Ações nº 6.404/76, sendo adotadas as alterações introduzidas pela 
Lei nº 11.638/07, com observância às normas e instruções do Conselho Monetário Nacional 
(CMN) e Banco Central do Brasil (Bacen), consubstanciadas no Plano Contábil das Instituições do 
Sistema Financeiro Nacional (Cosif).
A Administração autorizou a emissão das demonstrações fi nanceiras em 25 de fevereiro de 2019.
3. Sumário das principais práticas contábeis
a) Apuração do resultado
As receitas e despesas são apropriadas pelo regime de competência, observando-se o critério 
“pro rata” dia para as de natureza fi nanceira.
b) Moeda funcional
As demonstrações fi nanceiras da Rendimento Holding estão representadas em reais, que é sua 
moeda funcional de apresentação.
c) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa, conforme Resolução nº 3.604/08, inclui dinheiro em caixa, depósitos 
bancários, investimentos de curto prazo de alta liquidez, com risco insignifi cante de mudança de 
valor e limites, com prazo de vencimento igual ou inferior a 90 dias na data da aplicação.
d) Títulos e valores mobiliários
De acordo com o estabelecido pela Circular (Bacen) nº 3.068/01, os títulos e valores mobiliários 
integrantes da carteira são classifi cados em três categorias distintas, conforme a intenção da 
Administração, quais sejam:

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos a apreciação de V.Sas., o 
Balanço Patrimonial e as Demonstrações do Resultado, das Mutações do Patrimônio Líquido e 
dos Fluxos de Caixa, relativos aos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2018 e 2017, da 
Rendimento Holding S.A.. A Instituição: A Rendimento Holding é uma sociedade de capital 

fechado e tem como objeto social exclusivo a participação societária em instituições fi nanceiras 
e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Bacen. É controladora do Banco Rendimento 
S.A. e do BBN Banco Brasileiro de Negócios S.A.. Em 18 de outubro de 2018 a Rendimento 
Holding S.A. e a BS Holding Financeira Ltda. (anteriormente denominada Pagseguro Holding 

Financeira Ltda), celebraram contrato de compra e venda do BBN Banco Brasileiro de Negócios 
S.A. com a transferência de riscos e benefícios em 4 de janeiro de 2019 pelo valor de R$ 58.920. 
Auditores Independentes: A Ernst & Young Auditores Independentes S.S. é a empresa de 
auditoria externa contratada para o exame das demonstrações fi nanceiras da Rendimento 

Holding. A política adotada atende aos princípios que preservam a independência do Auditor, de
acordo com critérios internacionalmente aceitos. Agradecimentos: A Administração da
Rendimento Holding agradece aos seus clientes e parceiros, pela confi ança e, aos colaboradores.

A Administração

   Exercícios
ATIVO Notas 2018 2017
Circulante............................................................................   721 436
Disponibilidades................................................................  4 4 5
Títulos e valores mobiliários...........................................   502 426
Carteira própria .....................................................................  5 502 426
Outros créditos...................................................................   215 5
Diversos.................................................................................  6 215 5
Realizável a longo prazo ..................................................   - 173
Outros créditos...................................................................   - 173
Diversos.................................................................................  6 - 173
Permanente.........................................................................   276.139 245.311
Investimentos .....................................................................   276.139 245.311
Participações em controladas - no País ................................  7 276.139 245.311

Total do ativo ......................................................................   276.860 245.920

• Títulos para negociação: são adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente 
negociados, são ajustados pelo valor de mercado em contrapartida ao resultado do período;

• Títulos disponíveis para venda: são aqueles que não se enquadram como para negociação e 
nem como mantidos até o vencimento, são ajustados pelo valor de mercado em contrapartida 
à conta destacada do Patrimônio Líquido, deduzido dos efeitos tributários;

• Títulos mantidos até o vencimento: são aqueles para os quais há a intenção e capacidade 
fi nanceira para sua manutenção em carteira até o vencimento, são avaliados pelos custos de 
aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período.

e) Investimentos
Os investimentos em controladas são avaliados pelo método de equivalência patrimonial.
f) Imposto de renda e contribuição social
A provisão para o imposto de renda IRPJ é calculada à alíquota de 15%, acrescido do adicional de 
10%, aplicados sobre o lucro, após efetuados os ajustes determinados pela legislação fi scal. A 
CSLL é calculada pela alíquota de 9% para as pessoas jurídicas em geral, incidente sobre o lucro, 
após considerados os ajustes determinados pela legislação fi scal.
g) Lucro por ação
O lucro por ação é calculado com base nas quantidades de ações, nas datas das demonstrações 
fi nanceiras.
4. Disponibilidades
Descrição 2018 2017
 Disponibilidades .......................................................................................... 4 5
Total .............................................................................................................. 4 5
5. Títulos e valores mobiliários
Descrição 2018 2017
Circulante
 Carteira própria - CDB ................................................................................. 502 426
Total .............................................................................................................. 502 426

6. Outros créditos - diversos
Descrição 2018 2017
Circulante
 Impostos a compensar ................................................................................ 215 5
Realizável a longo prazo
 Impostos a compensar ................................................................................ - 173
Total .............................................................................................................. 215 178
7. Participações em controladas
 2018 2017
  BBN Banco   BBN Banco 
 Banco Brasileiro  Banco Brasileiro de 
 Rendimento de Negócios Total Rendimento Negócios Total
Quantidade de 
 ações possuídas .  125.024 35.000 160.024 125.024 35.000 160.024
Capital social ........  107.370 35.000 142.370 107.370 35.000 142.370
Patrimônio líquido 
 ajustado ..............  231.590 44.549 276.139 200.901 44.410 245.311
Resultado líquido 
 do exercício ........  53.207 1.889 55.096 49.426 3.312 52.738
Percentual de 
 participação ........  100,00% 100,00% - 100,00% 100,00% -
Saldo do 
 investimento ....  231.590 44.549 276.139 200.901 44.410 245.311
Resultado de 
 equivalência 
  patrimonial ....  40.057 139 40.196 38.126 263 38.389
a) Movimentação contábil do investimento
Descrição 2018 2017
Saldo inicial do investimento ........................................................................ 245.311 207.065
Equivalência patrimonial ............................................................................... 40.196 38.389
Reserva refl exa - MTM ................................................................................. 2 27
Dividendos recebidos .................................................................................... (9.370)  (170)
Saldo fi nal de investimento ..................................................................... 276.139 245.311
8. Outras obrigações
a) Fiscais e previdenciárias
 2018 2017
Circulante 

Impostos e contribuições a recolher .......................................................... 635 648
Total do circulante ..................................................................................... 635 648
b) Diversas
 2018  2017
Circulante
 Provisão para pagamentos a efetuar ......................................................... 51 15
Exigível a longo prazo
 Provisão para passivos contingentes ......................................................... - 40
 Credores diversos no país ........................................................................... 254 254
Total .............................................................................................................. 305 309

9. Patrimônio líquido
a) Capital social
O capital social, totalmente integralizado é de R$ 164.883, é representado por 352.000 ações
nominativas, sem valor nominal, sendo 176.000 ordinárias e 176.000 preferenciais.
As ações preferenciais não têm direito a voto, mas asseguram ao acionista a prioridade de
reembolso do capital e o direito de participação na distribuição de dividendos e bonifi cações, em
igualdade de condições com as ações ordinárias.
b) Distribuição de dividendos e juros sobre o capital próprio
A distribuição de dividendos mínimo obrigatória, prevista no estatuto é de 25% sobre o lucro
líquido ajustado do período. A distribuição adicional de dividendos está sujeita à proposta da
diretoria, mediante assembleia geral de acionistas, a qual poderá deliberar sobre a retenção total
ou parcial dos lucros. No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2018 foi deliberada a distribuição
de dividendos no montante de R$ 9.100 - 25,85 por ação referente aos lucros acumulados de
exercícios anteriores (R$ - em 2017).
No exercício de 2018, a empresa deliberou o pagamento de Juros sobre o capital próprio, no
montante de R$ 13.522, referente aos lucros acumulados de exercícios anteriores (R$ 13.190 em
2017) calculados com base na Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), nos termos do artigo 9º da Lei
nº 9.249/95. O benefício fi scal decorrente da distribuição de Juros sobre o capital próprio reduziu
os encargos de imposto de renda e contribuição social do exercício no montante de R$ 4.597
(R$ 1.525 em 2017).
c) Reserva de lucros
Legal: a Rendimento Holding deve destinar 5% do lucro líquido de cada exercício social para a
reserva legal, que não poderá exceder a 20% do capital integralizado.
Outras: composta por lucros obtidos a serem destinados em AGO (Assembleia Geral Ordinária).
10. Outras despesas administrativas
Descrição 2018 2017
 Serviços técnicos especializados ............................................................... 44 67
 Publicações .................................................................................................. 34 16
 Processamento de dados ............................................................................ 1 -
Total .............................................................................................................. 79 83
11. Despesas tributárias
Descrição 2018 2017
 COFINS ........................................................................................................ 1.221 1.092
 PIS ................................................................................................................ 159 237
 Outras .......................................................................................................... 188 106
Total .............................................................................................................. 1.568 1.435
12. Outras receitas operacionais
Descrição 2018  2017
Outras receitas operacionais 
 Juros sobre capital próprio ......................................................................... 14.900  14.350
 Outras .......................................................................................................... 625 2
Total .............................................................................................................. 15.525 14.352
13. Eventos subsequentes
Em 18 de outubro de 2018 a Rendimento Holding S.A. e a BS Holding Financeira Ltda.
(anteriormente denominada Pagseguro Holding Financeira Ltda), celebraram contrato de compra
e venda do BBN Banco Brasileiro de Negócios S.A. com a transferência de riscos e benefícios em
4 de janeiro de 2019 pelo valor de R$ 58.920.

Aos Acionistas e aos Administradores da
Rendimento Holding S.A.
São Paulo - SP
Opinião
Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Rendimento Holding S.A (“Holding”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações 
do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Rendimento Holding S.A. 
em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fl uxos de 
caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil - BACEN.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos 
independentes em relação a Holding, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião.
Ênfase – alienação de ações
Conforme descrito na nota explicativa n° 15, em 18 de outubro de 2018 foi assinado Contrato 

de Compra e Venda de Ações e Outras Avenças por meio do qual a Holding, na qualidade de 
acionista controladora do BBN – Banco Brasileiro de Negócios S.A. (“Banco”), assumiu 
compromisso de venda e transferência da totalidade das ações do Banco, sendo a transferência 
do controle acionário concluída em 4 de janeiro de 2019. Nossa opinião não contém ressalva 
relacionada a esse assunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras e o relatório do auditor
A administração da Holding é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras não abrange o Relatório da Administração 
e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras, nossa responsabilidade é a de ler 
o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações fi nanceiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações fi nanceiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade da Holding de continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 

das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Holding ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações.
Os responsáveis pela governança são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações fi nanceiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da 
auditoria. Além disso:
• Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, 

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações 
falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 

procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas, não, com o objetivo de
expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Holding.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em
relação à capacidade de continuidade operacional da Holding. Se concluirmos que existe
uma incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para
as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou
condições futuras podem levar a Holding a não mais se manter em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras,
inclusive as divulgações, e se as demonstrações fi nanceiras representam as correspondentes
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive
as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos
trabalhos.

São Paulo, 25 de fevereiro de 2019.
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